PARECER Nº 2964, DE 2007  

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 182, DE 2006

De autoria do Nobre Deputado Mauro Menuchi, o projeto em epígrafe objetiva instituir a “Semana de Vacinação de Adultos”, no Estado.

Quando em pauta, no prazo regimental de 05 a 11 de abril de 2006, a proposição em causa recebeu 01 (uma) emenda, de autoria do Deputado Enio Tatto.

Remetido ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, o projeto em apreço mereceu juízo favorável, no aspecto da juridicidade, sendo, em seguida, encaminhado à apreciação deste Órgão Técnico. 

Redistribuído a este Deputado, cabe-nos agora apreciá-lo nos aspectos que interessam ao mérito.

A presente proposição foi apresentada com o propósito de difundir a vacinação entre os maiores de idade, já que, segundo o Autor, “grande parte da população adulta desconhece a importância de manter a carteira de vacinação em dia, e o grande benefício que esta atitude traz a sua saúde”. 

Lembra ainda o Autor, a propósito do assunto, que durante o século XX, muitas enfermidades foram erradicadas por obra das campanhas de vacinação em massa, como foi o caso da varíola e da poliomielite. 

No entanto, muitas enfermidades exigem ainda cuidados, sob pena de causar danos inadmissíveis nos dias de hoje. É o caso, por exemplo, do tétano, doença imunoprevenível grave e potencialmente fatal, causada por uma toxina produzida pela bactéria Clostridium tetani, que pode infectar mesmo os menores ferimentos. Neste caso, ela se mostrará apta a produzir toxina tetânica, que atua em terminais nervosos, induzindo contrações musculares intensas.

Como é quase impossível eliminar os esporos do Clostridium tetani do ambiente, a única forma eficaz de evitar a propagação do tétano é a vacinação em massa. Infelizmente, poucos sabem que, depois de efetuada a vacinação nos prazos corretos, durante a infância, a imunização só é mantida se, a cada dez anos, houver a vacinação de reforço. Logo, é bem possível que falta a boa parte dos brasileiros uma imunização adequada, não só em relação ao tétano, mas, também, em relação a outras doenças graves, como difteria e hepatite.

Por esta razão, entendemos que a proposição do Nobre Mauro Menuchi é meritória. Mesmo lembrando que todas as vacinas que poderiam ser objeto de campanhas de imunização em massa estão disponíveis nas Unidades Básicas de Saúde, para fornecimento gratuito a todos os interessados, cremos que uma campanha de vacinação de adultos poderia ser bastante adequada como forma de esclarecimento da opinião pública, chamando a atenção dos cidadãos e – especialmente – da imprensa sobre a importância do tema.

A emenda supressiva apresentada pelo Nobre Deputado Enio Tatto tem como propósito excluir o sarampo do rol de enfermidades a serem combatidas por meio da campanha de imunização de adultos ora proposta. Conforme o Autor, “só deve ser aplicada aos adultos em caso de epidemia”, não se justificando, ante esta premissa, “seu uso rotineiro, em uma semana de vacinação”. 

Como a vacinação em massa contra o sarampo só é recomendável quando aplicada a pessoas em contato com enfermos e outros indivíduos com alto risco de exposição a doença, entendemos ser bem fundadas as razões apresentadas pelo Nobre Colega, devendo, por conseguinte, ser acolhida a sua emenda.

Por outro lado, no que tange à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, entendemos que a Lei n. 10.003, de 23 de junho de 1998, não deveria servir de fundamento à exclusão das vacinas contra o tétano e a gripe, já que o mencionado diploma só obriga o Poder Público a tornar tais vacinas disponíveis para pessoas de idade não inferior a sessenta anos. E a vacinação contra a gripe e o tétano deve ser constante durante toda vida adulta, não apenas na terceira idade.

Ante o exposto, no que importa a esta Comissão avaliar, somos pela aprovação do Projeto de lei n. 182, de 2006, com a Emenda n. 1, bem como pela rejeição da Emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.

a) Celso Giglio -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda nº 1 e contrário á emenda da CCJ.

a) Adriano Diogo – Presidente
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